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PARECER JURÍDICO

EMENTA: ANÁLTSE JURÍDICA . PROCESSO LICITATóRIO NA
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL NO OO8/2020, RECURSO
ADMTNTSTRATTVO - TNABTLTTAçÃO DA PROPONENTE ATOS
rNcoRPoRAçõES EMPREENDTMET{TOS TMOBTLTOARTOS SERVrçOS
LTDA-ME CNPJ No: 00.400.987/0001-31.

OBJETO DA CONTRATACÃO: Registro de preço visando futuras e
eventuais Contratações de empresa para prestação de serviço de coleta,
arrebatamento e destinação final de resíduos dos grupos A, B e E de interesse do
Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale do Curu - CISVALE.

A presente análise insurge por conta da inabilitação da empresa ATOS
rNcoRPoRAçOES EMPREENDTMENTOS TMOBTLTARIOS SERVIÇOS LTDA-ME CNpl
No: 00.400.9871000L-31 no processo licitatório modalidade PREGÃO PRESENCIAL
No. 008/2020- PP- SRP, tendo por objeto a " Contratações de empresa para
prestação de seruiço de coleta, arrebatamento e destinação final de resíduos dos
grupos A, B e E de interesse do Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale
do Curu - CISVALE., conforme constante no edital e anexos.

O processo chega a esta Procuradoria lurídica instruída com os
documentos que compõe o edital (Ata de Sessão de Julgamento do dia 08.07.2020
e Recurso da proponente inabilitada, Contrarrazões da empresa Braslimp
Transportes Especializados LTDA e demais documentos).

1- DA NARRATIVA DOS FATOS - ATA DA SESSÃO DE ABERTURA DOS
ENVELOPES - ATA JULGAMTENTO DO DIA 08.07.2020,

Em leitura a Ata da Sessão de Julgamento onde foram analisados os
documentos de Habilitação após credenciamento das empresas participantes. Os
documentos para Habilitação constavam no envelope 01 do PREGÃO PRESENCIAL
No. 008/2020- PP- SRP, realizado no dia 08/0712020, extrai-se as seguintes
informações:

"01- ATOS TNCORPORAçÕES, EMPREENDTMENTOS rMOBrLrÁRIOS
E SERVIÇOS LTDA - ME, sendo assim a referida foi declarada
INABILITADA por não apresentar cumprir na integra o Item 6.6,7-
deixando de apresentar o Ceftificado de índice de Fumaça expedido
pela SEMACE
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Assim, em razão do(s) questionamento(s) referente a inabilitação da
empresa ATOS TNCORPORAÇÔES EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SERVIçOS
LTDA-ME CNPJ No: 00.400.9820001-31, foi aberto prazo recursal de 3 (três) dias
corridos, como consta do inciso XVIII, do Artigo 40, da Lei 10.520/02, com previsão
do prazo até o dia 2010712020. E mesmo prazo forc de três dias a contar do termo
do prazo das razões fora aberto para as contrarrazões e igual prazo para
julgamento de recurso.

Constata-se que a empresa ATOS
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SERVIÇOS LTDA-
00.400.987/0001-31 apresentou recurso tempestivamente
2010712020, questionando a sua inabilitação, recurso este que p

rNcoRPoRAçÕES
ME CNPJ NO:

interpôs no dia
assamos analisar.

I.I - DO RECURSO APRESENTADO PELA EMPRESA ATOS
rNcoRPoRAçÕes eupneeNDrMENTos IMoBILTÁRros sERvrços rTDA-
ME CNPJ No: 00.400.987/0001-31 - BREVES APONTAMENTOS

A Recorrente apresentou, tempestivamente, Recurso Administrativo,
protocolado na data em 2010712020, conforme estabelece o edital de tendo em
vista que o termo inicial se deu em L510712020, data da continuidade do certame e
quando foi declarado o vencedor do ceftame.

No mérito alega que:

O Edital, em seu item 6.6.7. RELATIVO A QUALIFICACAO TÉCNICA,
assim a apresentado:

3.4.L.2.2. Certificado de índice de fumaça pela SEMACE;

O Recorrente alega que sua inabilitação pela exigência de tal certificado
é indevida, pois indica que a Lei Estadual no. L2.494, de 04 de outubro de 1995, a
qual dispõe sobre fiscalização e o controle da emissão de poluentes atmosféricos
por veículos automotores no Estado do Ceará. E a exigência acima se refere apenas
a veiculos a Diesel, índica ainda que a referia Lei , no que diz respeito a obtenção
do referido Certificado, era regulamentada pela Portaria no. 44, de 021021t996,
ano seguinte a edição da Lei Estadual em comento, porém, hoje a regulamentada
pela Portaria no. 136, de 2310712007, emitida pela própria Superintendência
Estadual do Meio Ambiente -SEMACE, que em usa nota introdutória diz:

Considerando a necessidade de adequar o Programa FUMAçA
NEGRA de prevenção, controle e recuperação da qualidade do ar às
diretrizes estabelecidas pela Lei Federal no9.605/98 e pelo Decreto
Federal n.o 3.179199 que a regulamentou; Considerando que para a
salvaguarda efetiva do meio ambiente é preferÍvel o incentivo à
adoção de medidas que estanquem a poluição do ar do que a
imposição de sanções administrativas; Considerando a necessidade
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de expandir a execução do Programa FUMAÇA NEGRA de
prevenção, controle e recuperação da qualidade do ar para todo o
território do Estado do Ceará, tendo em vista o agravamento da
poluição atmosférica promovida por veículos automotores do ciclo
diesel; Considerando a disposição da Lei Estadual 11.411/87, de
que a definição das autoridades competentes para a aplicação das
penalidades por infração administrativas em matéria ambiental, ali
previstas, deverá ser objeto de instrumento normativo infra-legal;

A empresa recorrente alega que o veículo apresentado pela mesma não
é movido a DIESEL e sim a GASOLINA, portanto, seria IMPOSSIVEL a

apresentação do referido certificado indica ainda gue o que e o veículo
apresentado foi o de seguinte: VW (PLACA: POV-7808)

2 - DA ANÁIISE

Primeiramente insta esclarecer que a análise se dá aos documentos
previamente apresentados.

Na questão do mérito em relação a exigência do certificado de índice da
fumaça em relação ao veículos que compõe a frota do licitante tal previsão visa
prevenção, controle e recuperação da qualidade do ar para todo o território do
Estado do Ceará, tendo em vista o agravamento da poluição atmosférica promovida
por veículos automotores. O recorrente alega que devido ao fato de apresentado
documentação de veículo que não funciona por meio de combustível a diesel o
impediria de apresentar o tal certificado em relação a frota apresentada nos autos.
E fala que estaria havendo um restrição a competitividade, do contrario, neste
quesito estaria se aumentando o leque de opções na prestação do seruiços pois o
empresário poderia prestar seus serviços com vários veículos tanto movidos a diesel
com outros combustíveis que melhor atendam sua logística ampliando-se a

concorrência e facilitando a prestação do serviço.

Diante disso, a recorrente apresentou declaração com a lista de
equipamentos disponibilizados pela empres para a prestação dos seruiços
conforme fls. 500. Ocorre que na referida lista, logo o primeiro item se trata de um
Caminhão Baú, e como a própria empresa recorrente indica o atestado cobrado no
item 3.4.1.2.2. Ceftificado de índice de fumaça pela SEMACE; deve ser apresentado
pelas empresas que possuem entre seus equipamentos veículos movidos a diesel.
Mesmo afirmando tal ponto a empresa deixou de apresentar tal documento,
vejamos lista de equipamento da empresa recorrente onde a mesma apresenta
seus equipamentos:
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Ressalte-se que o o veículo consta na autorização ambiental para o

transporte interestadual de produtos perigosos emitido pelo IBAMA e apresentada
pela própria recorrente, conforme fls.484 do processo licitatório, senão vejamos:
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O fato de o licitante ter em seu quadro de equipamentos veículo de
menor porte que não exige a apresentação do índice de fumaça não o exime da
obrigação de apresentar tal exigência em relação aos demais veículos do seu
quadro que são movidos a diesel. Para não apresentar o certificado de índice de
fumaça o recorrente alega que irá prestar o serviço por meio do veiculo VW
(Placas: POV-7808), que segundo análise documental é um veículo VW/nova
saveiro RB MBVS, Conforme fls.481 do processo licitatório. Ressalte-se que em sua
proposta comercial a empresa recorrente se propõe a transportar 30.000 KG (trinta
toneladas) de lixo hospitalar em um veículo utilitário, tal alegação não se coaduna
com a demanda ora licitada, podendo, no momento da execução, inviabilizar a
prestação do serviço. Porém a empresa licitante possui em seu quadro de
equipamentos Caminhão Baú, movido a diesel, que atende a necessidade da
Administração Pública, contudo demanda-se a apresentação de certificado de índice
de fumaça ora questionado.

Ademais o veiculo WV/nova saveiro RB MBVS indicado pela recorrente
como equipamento disponível para a execução dos serviços licitados descumpre
frontalmente a disposição do item 4.1.4 do Termo de Referencia do Edital, que
estabelece o seguinte:

a. execuçÃo Dos sERvrços:
4.1. A empresa vencedora da licitação devera comprovar no ato da assinatura da
ata de registro de preços as condições abaixo especificadas, sob Pena de
desclassificação sumaria:
(,. )
4.1.4. PARA O VEICULO: o recolhimento dos resíduos devera ser realizado em
veiculo dotado de estrutura capaz de impedir o transporte a céu aberto, ação
de ventos, chuvas e dêmais intemÉriês capazes de deixar vazar Para o
meio ambiente qualquer fração do material transportado, seguindo as
reco mendaÉes abaixo:

Porém a empresa licitante possui em seu quadro de equipamentos
Caminhão Baú, movido a diesel, que atende o objeto licitado, contudo demanda-se
a apresentação de certificado de índice de fumaça ora questionado

A licitação pública, no entanto, destina-se, conforme dispõe o art. 3o da
Lei no 8.666/1993, a garantir que a proposta mais vantajosa seja selecionada pela
Administração. Ao que parece, diante dos fatos narrados pugnar-se pela
manutenção da inabilitação da Recorrente, em nenhum momento atinge/fere-se ao
principio da vinculação ao instrumento convocatório, em que pese a análise
auferida junto a análise recursal como base na legislação e documentos
apresentados, que comprova de forma cabal que a empresa recorrente deixou de
apresentar documento solicitado pelo Edital.

A título de reforço, com relação ao presente questionamento, convém
trazer à baila o Princípio primordial das Licitações e da Administração Pública, que é
o da Vinculação ao Instrumento Convocatório, fazendo-se necessários tecer
alguns arrazoados acerca do mesmo.
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A Constituição Federal brasileira determina que a Administração Pública

obedeça aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência (aÍt. 37, caput). Explicita, ainda, a Constituição a necessidade de

observância desses princípios ao exigir que as obras, serviços, compras e alienações
sejam contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de
condições a todos os concorrentes (art. 37, inciso )Cü).

Para regulamentar o procedimento da licitação exigido
constitucionalmente, foi inicialmente editada a Lei n. 8.6661L993, e, posteriormente,

com o advento da Lei no 10.52012002, mais uma modalidade licitatória (pregão) foi

introduzida no modelo brasileiro, ao qual se aplicam subsidiariamente as regras da

Lei no 8.666/1993. Seja qual for a modalldade adotada, deve-se garantir a

observância da isonomia, legalidade, impessoalidade, igualdade, vinculação ao
instrumento convocatório e julgamento objetivo, previstos expressamente na Lei n.

8.666/1993.

No nosso entendimento, dentre as principais garantias, pode-se destacar a

vinculação da Administração ao edital que regulamenta o certame
licitatório. Trata-se de uma segurança para o licitante e para o interesse
público, extraída do princípio do procedimento formal, que determina à

Administração que observe as regras por ela própria lançadas no instrumento que

convoca e rege a licitação.

Nesse contexto, necessário se faz colacionar o entendimento de Lucas

Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
da União, quando afirma que "o instrumento anyocatório é a lei do aso,
aquela gue irá rqular a atuação bnb da administnção pública quanto
dos licitantes, Esse princípio é mencionado no art. 30 da Lei de Licitaçfus, e
enfatizado pelo art. 41 da mesma lei que disfr que "a Administração não Ne
descumprir as norrnas e ondifu do dibl, ao qual se acha estribmente
vinculada". (Curso de Direito Adminietrativo, 2007, p.416)

Sobre o assunto, Marçal Justen Filho afirma que "Quando o dital impuser
comprovação de certo rquisito não cqitado por ocasião do cadastramento, será
indispnsável a apre*nbção dos duumentos correspndentes pr xasião da
fa* de habilitação" (Pregão. Comentários à Legislação do Pregão Comum e do
Eletrônico, 4a ed., p. 305). Como exemplo de violação ao refeido princtpiq o
festejado autor cib a não apre*ntação de duumento exigido em dital e/ou a
apresenbção de duumento em desconformidade com o dital (como documento
enviado pr fac-símile sem apresentação dos originais psteriormente).
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Acerca do tema em tablado, igual orientação pode ser encontrada no

Supremo Tribunal Federal (STF), no Superior Tribunal de lustiça (STJ), no Tribunal

Regional Federal da 1a Região (TRFI) e no Tribunal de Contas da União, como será

a seguir demonstrado.

O SD já se manifestou diversas vezes a respeito do tema (por exemplo:

RESP 595079, ROMS 17658). No RESP 1L78657, o tribunal decidiu:

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO UCITATÓRIO. PREGÃO. PRINCÍPIO DA

VII'ICUU$O AO EDTTAL. REQUISITO DE QUAUFICAçÃO TECNICA NÃO

CUMPRIDO. DOCUMENTASO APRESENTADA DIFERENTE DA EKGIDA. O TTibUNAI

de origem entendeu de forma escorreita pela ausência de cumprimento do
requisito editalíclo. Sabe-se que o procedimento licitatório é resguardado pelo
princípio da vinculação ao edital; esh exigência é expressa no art. 41 da Lei n.

8.666/93. Tal artigo veda à Administração o decumprimento das normas contidas
no edital. Sendo assim. se o edital prevà conforme explicitado no aórdão
recorrido (fr. 264), "a cópia autenticada da publicaÇo no Diário Oficial da União do
registro do alimento emitido pela Anvisa", êste deve ser o documento
apresentado para que o @ncorÍente suptia o requisito relativo à
qualificação técnica, Seguindo hl raciocínio. se a empresa apresenta outra
documentação - protocolo de pedido de renovação de registro - que não a
requerida, não supre a exigência do edital. Aceitar documentação para suprir
determinado requisito, que não foi a solicitada, é privilegiar um concorÍente
em detrimento de outros, o que feriria o princíflo da igualdade entre os
licatantes.

O TRF1 também já decidiu que a Administração deve ser fiel ao princípio
da vinculação ao instrumento convocatório (AC 199934000002288): "Pelo prtncípio
da vinculaSo ao instrumento anvrcafuírio, 'a Administração não pde
dexumprir as normas e condiçfu do dital, ao qual * acha e,tribrrrenE
vinculada '(Lei no 8.666193, art. 30, 47 e 43, I). O edital é a lei da licitação. A
despeito do procedimento ter suas regras traçadas pela própria Administração, não
pode esta se furtar ao seu cumprimento, estando legalmente vinculada à plena

observância do regramento".

O mesmo TRF1, noutra decisão (AC 200232000009391), registrou:

"Conjugando a regra do art. 41 com aquela do aft. 40 [Lei no 8.666/93], pode-se

afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja quanto a regras de
fundo quanto àquelas de procedimento. (...) O descumprimento a quatquer
regra do edital deverá seÍ r€primido, inclusive através dos instrumentos de
controle interno da Adminlstração Pública. Nem mesmo o vício do edital justifica a
pretensão de ignorar a disciplina por ele veiculada, Se a Administração reputar
viciadas ou inadequadas as regras contidas no edital, não lhe é facultado pura e
simplesmente ignorá{as ou alterá-las (...)"(Justen Filho, Marçal; Comentarios à lei
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de licitaSes e @ntratos administrativos; 8a ed., São Paulo, Dialética, comentários

ao art. 41, Ws. 411420).

Por fim, para além dos tribunais judiciários, mister trazer à baila a posição

do TCU sobre a matéria aqui discutida. Há centenas de acórdãos do TCU que tratam

da vinculação ao edital, com orientação alinhada àquela apresentada neste parecer e

que podem ser sintetizadas na recomendação apresentada pelo tribunal no Acórdão

48312005: "Observe aom rigor os prtncípios ttásias que norteiam a
rcalizaçáo dos pr@imenbs licibúrbs, esp«ialmenE o da vinculaáo
ao instrumenfu anvoafiírio e o do iuloamenb obietivo. previstu nos
attigos 30, 47, tl4 e 45 da Lei no 8,666/7993". (.n.)

Decisões recentes reforçam essa posição do TCU, como se constata no

sumário dos acórdãos a seguir transcritos:

Acórdão 409U2072 - Segunda Câmara

REeRESENTAçÃo. pRrcÃo ELETRôNrco eARA REGrsrRo DE pREço. rrccÊÍ{ch
DE ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉOUCA EM PERCENTUAL MÍNIMO DE 5OO/O

pAtuc roDos os ITENs ucITADos. TLEGALTDADE. ecrrra$o DE ATESTADoS

DOS VENCEDORES EM DESACORDO COM O PROPRIO EDITAL. MALFERIMEIITO

Dos pRINCÍpIos DA ISoNoMIA E DA vrNcuráçÃo Ao INsrRUltEItro
coÍ{vocATóRro. enucaçÃo DE MULTA Aos RESpoNSqvEIS.

DETERMINAçõES. PEDIDo DE REEXAME. CoNHECIMENTo. NEGATIVA DE

PROVIMENTO

Acórdão 96612011- Primeira Câmara

REPRESENTASO. LICIIAÇÃO. POSSÍVEIS IRREGUI.ARIDADES EM

PREGÃO ELETRÔNICO. CONÍATAÇÃO DE ALGUMAS FALHAS RELACIONADAS A
TNoBSERVÂNCIA DO pRrNCÍprO DA VTNCULAçÃO lO TNSTRUMENTO

coNvocATóRro. pRocEDÊNcrA pARcrAL. DETERMTNA6O.

Depreende-se do relatado que o princípio da Vinculação ao Instrumento
Convocatório obriga a Administração e o licatante a observarem as regras e
condições previamente estabelecidas no edital.

Por todo o exposto conclui-se, ao contrário do que o licitante argumenta,
que a Administração Pública, no curso do processo de licitação, não pode se afastar
das regras por ela mesma estabelecidas no instrumento convocatório, pois, para

garantir segurança e estabilidade às relações jurídicas decorrentes do certame
licitatório, bem como para se assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes, é
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necessário obseruar estritamente as disposições constantes do edital ou instrumento

congênere.

3 - RELATóRIO FINAL

Desta feita, com base nos documentos constantes no processo licitatório,
pugnamos pelo, no sentido de acolher o Recurso apresentado pela Recorrente "
ATOS TNCORPORAçOES EMPREENDTMENTOS TMOBTLTARTOS SERVrçOS LTDA-ME
CNPJ No: 00.400.987/0001-31 ', porquanto opinar pela sua IÍ{ABILfTACÃO no
ceftame(PREGÃO pRrSrruCnL No. 008/2020- PP- SRP), em respeito aos princípios
da legalidade, da impessoalidade, moralidade, razoabilidade, o da proposta mais
vantajosa, para o fim de não restringir e frustrar o caráter competitivo do certame,
nos termos do artigo 30 da lei de licitações (Lei Federal no 8.666/93).

Notifique-se a Recorrente e demais proponentes da presente decisão,
com as cópias de documentos que se fizerem necessários.

E o parecer,

S.M,J

Caucaia, 28 de Julho de 2020.

B^,'r*rrJ^- ,19|-)

Claudia Bernarda Mede ros

? /- /
Franklin Duarte da Silva

Procurador Jurídico do CISVALE

Pregoeira

/-
(-§-.

"."...*§r§{
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DECISAO

PROCESSO LICITATóRIO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL NO

008/2020

Relatório:

Vimos, através deste, JULGAR o RECURSO

ADMINISTRATM da empresa ATOS INCORPORAÇÔES

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SERVIÇOS LTDA-ME CNPJ NO:

00.400.9820001-31 em face da decisão da Pregoeira, que a INABILITOU, em

razão do descumprimento do item 3.4.1.2.2do Edital do PREGÃO PRESENCIAL

No. 008/2020- PP- SRP

A princípio, convém esclarecer que o certame referenciado, assim

como os demais elaborados por este Consorcio, sempre buscam espelhar-se e

cumprir os Princípios Administrativos e Constitucionais da Legalidade,

Vinculação ao Instrumento Convocatório, Impessoalidade, Livre

Competitividade, Moralidade, Eficiência, dentre outros.

Nesse contexto, cumpre esclarecer que a matéria trazida à baila

no Recurso da empresa inabilitada, envolve interpretação de dispositivos legais,

entendendo, com isso, que a equipe de pregão não tem conhecimento técnico

suficiente para decldir acerca de interpretação de normas legais, desta feita, A

pregoeira encaminhou o recurso da empresa licitante a Procuradoria Jurídica
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para analise e parecer. O Procurador Jurídico se manifestou pela inabilitação do

licitante, com base nos documentos constantes no processo licitatório, o mesmo

pugnou no sentido de não acolher o Recurso apresentado pela Recorrente "

ATOS TNCORPORAçÕES EMPREENDTMENTOS rMOBrLrÁnrOS SrnVrçOS LTDA-

ME CNPJ No: 00.400.987/0001-31", opinou pela INABILIIACÃO do Recorrente

no certame(PREGÃO PRESENCIAL No. OO8/2020- PP- SRP), em respeito aos

princípios da legalidade, da impessoalidade, moralidade, razoabilidade, o da

proposta mais vantajosa, para o fim de não restringir e frustrar o caráter

competitivo do certame, nos termos do artigo 30 da lei de licitações (Lei

Federal no 8.666/93). Apresentando argumentos plausíveis no âmbito jurídico.

Face ao exposto, e com base no PARECER JURIDICO acostados

no processo a Pregoeira do CISVALE, mantem a INABILITAÇÃO da empresa "

ATOS TNCORPORAçÕES EMPREENDTMENTOS rMOBrLrÁnrOS SrnVrçOS LTDA-

ME CNPJ No: 00.400.98710001-31, dando continuidade ao processo licitatório

PREGÃO PRESENCIAL NO. OO8/2020- PP. SRP.

Caucaia, 28 de Julho de 2020.

ü)
^ro UDIA BERNARDA ME

ra do CISVALE
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